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Mônica Belém
DEFENSORA PÚBLICA-GERAL

A Defensoria Pública do Estado do Pará, criada pela
Lei Complementar N° 13/1983, tem o compromisso
permanente com a democratização do acesso à
justiça e a promoção de uma sociedade mais justa e
equitativa, por meio da missão institucional de
garantir atendimento jurídico integral e gratuito aos
hipossuficientes. É nesse espírito que apresentamos
o Guia Prático do Núcleo das Instituições de Ensino
Superior (NIES), uma iniciativa da Escola Superior da
Defensoria Pública (ESDPA), em parceria com o
Núcleo das Instituições de Ensino Superior (NIES).

Este material foi elaborado com o intuito de apoiar a formação prática dos estudantes de
Direito que atuam, desde já, como agentes de transformação social por meio do estágio nos
Núcleos de Prática Jurídica (NPJ) das Instituições de Ensino Superior (IES) conveniadas à
Defensoria Pública do Estado do Pará. A vivência na Defensoria, por meio do estágio
supervisionado, oferece uma experiência real e profundamente humana do Direito, ao lado de
profissionais comprometidos com a escuta ativa, a equidade e a proteção dos direitos
fundamentais.

Mais do que um manual técnico, a leitura desta obra é um convite à atuação com empatia,
responsabilidade e senso de justiça. Nele, reunimos orientações práticas e modelos que visam
qualificar o atendimento jurídico e extrajudicial, a fim de fortalecer a atuação de futuros/as
operadores/as do Direito no Pará, com base nos princípios que regem a nossa instituição: a
defesa intransigente da dignidade humana, da cidadania e o acesso à justiça social e climática.

O conteúdo foi elaborado de forma clara e acessível, com foco na humanização, no respeito às
pessoas assistidas pela Defensoria do Pará e na celeridade processual – aspectos que
impactam diretamente a efetividade da do atendimento prestado à população. 

Esperamos que este guia seja um aliado na jornada acadêmica e profissional dos estagiários e
estagiárias, e que fomente não apenas o aprendizado técnico, mas também a consciência
crítica e o compromisso ético com o serviço público.

A Defensoria Pública do Pará agradece a todas as instituições parceiras por acreditarem neste
projeto e, especialmente, às acadêmicas e aos acadêmicos, que trazem consigo energia, olhar
renovado e desejo de transformação. Contem conosco nessa caminhada.

Muito obrigada!



Rodrigo Ayan
DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR

Estruturalmente, a relevância do Núcleo das
Instituições de Ensino Superior (NIES) está
diretamente vinculada à Escola Superior, em
virtude de suas três funções básicas muito
relevantes. O NIES, em sua essência, representa o
elo institucional entre a Defensoria Pública e as
instituições de ensino superior, integrando as
dimensões prática e teórica. Trata-se de um núcleo
da Defensoria Pública, cujo papel primordial
consiste em estabelecer e fortalecer essa relação
com as universidades e faculdades.

O âmbito de atuação do NIES estende-se tanto à região metropolitana quanto ao interior, não
se circunscrevendo a uma única área específica. Por fim, embora o NIES contribua de modo
significativo para a consecução das atividades finalísticas da Defensoria Pública, sua essência
reside na forma como interage com as instituições de ensino superior, buscando
continuamente alternativas que aperfeiçoem a eficiência funcional e a eficácia dos serviços
prestados.

Ao manter uma interlocução permanente com as instituições de ensino superior, o NIES
possibilita a experimentação de novas abordagens, o desenvolvimento de formatos inovadores
de atendimento, sempre para aprimorar o suporte à população mais vulnerável. Dessa
maneira, a singularidade do NIES decorre precisamente das distintas modalidades de
cooperação que estabelece com as instituições de ensino superior.

O Núcleo das Instituições de Ensino Superior (NIES) encontra fundamento para sua vinculação
à Diretoria da Escola Superior — ou, mais precisamente, à própria Escola Superior — em razão
de sua vocação para a produção de ciência e conhecimento.

Por estar inserido cotidianamente no ambiente das Instituições de Ensino Superior, o NIES se
torna capaz de identificar e propor alternativas inovadoras, bem como soluções mais
qualificadas e eficientes para o aprimoramento dos atendimentos prestados. Essa capacidade
decorre diretamente de sua atuação constante e integrada com o meio acadêmico, o que lhe
confere um papel estratégico na busca pela excelência dos serviços oferecidos pela Defensoria
Pública.



José Arruda
DIRETOR-ADJUNTO DA ESCOLA SUPERIOR

É com grande satisfação que apresento este Guia
Prático para atendimento de demandas decorrentes
da parceria entre a Defensoria Pública do Estado do
Pará e as Instituições de Ensino Superior (IES), uma
iniciativa que simboliza o fortalecimento dos laços
entre a Defensoria Pública e a comunidade
acadêmica, especialmente por meio dos Núcleos de
Prática Jurídica (NPJ).

A experiência acumulada ao longo dos anos nessa
parceria tem demonstrado como a integração entre
a teoria e a prática é capaz de formar profissionais
ooomais conscientes, comprometidos e preparados para os desafios do Sistema de Justiça. Ao

mesmo tempo, essa atuação permite que a Defensoria Pública amplie seu alcance e promova
um atendimento mais eficiente e humanizado à população paraense, em especial àqueles que
mais necessitam.

Este Guia representa, portanto, um marco importante no aperfeiçoamento dessa parceria. Ele
reúne, de forma clara e didática, as informações necessárias para orientar os alunos nas
demandas decorrentes da prática jurídica em parceria com a DPE/PA. É um instrumento que
contribui não apenas para o aprendizado técnico, mas também para o desenvolvimento de
uma postura ética e sensível às desigualdades sociais.

Registro aqui meus sinceros agradecimentos ao Núcleo das Instituições de Ensino Superior
(NIES) pela elaboração minuciosa desta obra, à equipe da Escola Superior pela constante
dedicação e à Defensoria Pública do Estado do Pará, por seguir investindo na formação de
qualidade e no fortalecimento de sua missão institucional.

Desejo que este Guia sirva como uma ponte entre o saber acadêmico e a prática
transformadora do Direito, colaborando para a formação de defensores e defensoras do
amanhã — mais humanos, mais preparados e mais comprometidos com a justiça social.

Contem sempre com Escola Superior da Defensoria do Pará.



Este Guia Prático foi idealizado como instrumento
para facilitar o atendimento prestado pelos alunos do
curso de Direito, matriculados nos Núcleos de Prática
Jurídica – NPJ’s das Instituições de Ensino Superior –
IES, cooperadas da Defensoria Pública do Estado do
Pará - DP/PA, por intermédio do Núcleo das
Instituições de Ensino Superior - NIES, vinculado à
Escola Superior da Defensoria Pública – ESDPA.

Nosso objetivo é assegurar o atendimento
humanizado, eficiente e alinhado com a atuação
defensorial em todo Estado do Pará, facilitando que o
ooaluno do NPJ tenha acesso rápido e completo a toda informação necessária para garantir o bom

desempenho no momento do atendimento, viabilizando a concretização do real e efetivo acesso
à justiça. Além do que, contribui para a formação acadêmica do futuro profissional e para a
compreensão da função social do operador do direito, que já sairá da academia com preparo
para atendimento humanizado em casos reais. 

Importante destacar que nossa atuação junto ao Sistema de Justiça nos permitiu a criação de
um compilado de informações essenciais para assegurar o provimento jurisdicional da forma
mais célere e eficiente possível. Esse conhecimento permite a maximização do deferimento de
tutelas de urgência, quando cabíveis, e minimização de emendas à petição inicial. Afinal, a
celeridade na obtenção da garantia jurisdicional também é sinônimo de justiça.

Procuramos inserir de forma didática todas as Ações abrangidas atualmente pela parceria,
contendo: cabimento da Ação; documentação necessária; informações imprescindíveis; modelos
de documentos e um direcionamento atualizado para atuação extrajudicial no nosso Estado. 

O presente Guia é um trabalho feito em conjunto para assegurar a missão constitucional de
proporcionar aos assistidos da DP/PA uma Ordem Jurídica Justa, o que contribui para o alcance
da Paz Social e a concretização do ideal de Justiça. Esperamos que seja o auxílio necessário para
assegurar o qualitativo desempenho, fomentando a formação profissional e pedagógica,
sensível aos anseios dos alunos e necessidades dos assistidos.

Informamos que este Guia Prático e os modelos das Ações abrangidas pela cooperação estão
disponíveis no site da Escola Superior do Estado do Pará, na aba NIES, cujo endereço é
https://esdpa.defensoria.pa.def.br/esdpa/

Contem sempre conosco e um bom atendimento! 

NIES
NÚCLEO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR

VERENA MAUÉS F BARROS
Coordenadora do NIES

ANA MARINA M V DO COUTO 
Defensora Pública

PAULA CUNHA DA S DENADAI
Defensora Pública



O Núcleo das Instituições de Ensino Superior - NIES é o núcleo da Defensoria
Pública do Estado do Pará - DP/PA, que tem como objetivo ampliar a
prestação jurídica humanizada da instituição, trabalhando em cooperação
com os Núcleos de Pratica Jurídica - NPJ.

Teve como marco inicial a Resolução n.º 132, de 28 de abril de 2014, do
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará - CSDP/PA,
posteriormente regulamentado pela Resolução n.º 208 do CSDP/PA.
Atualmente tem previsão legal no Regimento Interno da Escola Superior da
Defensoria Pública do Pará - ESDPA.

Com o atendimento focado na desjudicialização e ampliação do acesso à
justiça em ações de grande demanda na DP/PA, garante a expansão do
atendimento jurídico nas áreas da família e cível, fomentando a prática jurídica
real entre os alunos dos cursos de direito dos NPJ’s cooperados e viabilizando a
maximização eficiente dos serviços defensoriais, por isso caracteriza-se como
cooperação que agrega vantagens para todos os participantes:

CONHECENDO O NIESCONHECENDO O NIESCONHECENDO O NIES

DPE/PA

IES

Estudantes

Assistidos



Para à DPE/PA:
Amplia o acesso à justiça;
Descentraliza o atendimento;
Garante assistência jurídica humanizada; 
Prioriza a desjudicialização; 
Auxilia os núcleos de atuação finalística;
Proporciona suporte técnico e jurídico;
Evidencia e divulga a atuação da DP/PA no meio acadêmico; 
Possibilita atendimento técnico multidisciplinar; 
Viabiliza o intercâmbio cultural e científico da DP/PA com as IE’s; 
Possibilita outras cooperações;
Assegura economia de recursos.

 Para as IES:
Auxilia para o aumento da pontuação do MEC;
Proporciona a prática jurídica real;
Promove suporte técnico e jurídico;
Contribui com a formação acadêmica humanizada e qualificada;
Fomenta a responsabilidade social;
Viabiliza o intercâmbio cultural e científico das IES com a DP/PA; 
Possibilita outras cooperações;
Garante acompanhamento processual até os Tribunais Superiores;
Oferece comunicação instantânea com a DP/PA para auxilio nos atendimentos;
Assegura economia de recursos.

 Para os estudantes:
Proporciona a prática jurídica real;
Capacita para o mercado profissional;
Garante suporte técnico e jurídico;
Assegura capacitação semestral;
Contribui com a humanização e qualificação;
Fomenta a responsabilidade social;
Estimula a prática da desjudicialização;
Viabiliza uma maior aproximação com a DP/PA.

 Para os assistidos:
Amplia o acesso à justiça;
Reduz o tempo de espera para atendimento;
Oportuniza atendimento mais próximo da residência ou local de trabalho;
Oferece atendimento em horários diferenciados, inclusive em finais de semana;
Garante assistência jurídica humanizada e capacitada; 
Assegura economia de recursos.
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ANEXOS



DIRECIONAMENTO PARA ATUAÇÃO EXTRAJUDICIAL NO
ÂMBITO DO REGISTRO CIVIL - CASAMENTO



DIRECIONAMENTO PARA ATUAÇÃO EXTRAJUDICIAL NO
ÂMBITO DO REGISTRO CIVIL - NASCIMENTO



DIRECIONAMENTO PARA ATUAÇÃO EXTRAJUDICIAL NO
ÂMBITO DO REGISTRO CIVIL - ÓBITO



RELAÇÕES DOS CARTÓRIOS DE REGISTRO CIVIL 



RELAÇÃO DOS CARTÓRIOS DE REGISTRO DE IMÓVEIS



https://www.tjpa.jus.br/
http://www.trf1.jus.br/
https://www.tse.jus.br/
https://www.stm.jus.br/
https://www.pc.pa.gov.br/
https://www.gov.br/pf/pt-br
https://www.tst.jus.br/
https://app.sefa.pa.gov.br/pservicos/
https://financas.belem.pa.gov.br/
https://www.serasa.com.br/
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